
 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 112.º  

Duração do período experimental 

Eliminar. 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 140.º  

Admissibilidade de contrato de trabalho a termo resolutivo 

Eliminar 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 142.º 

Casos especiais de contrato de trabalho de muito curta duração 

Eliminar 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 149.º 

Renovação do contrato de trabalho a termo certo 

Eliminar 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 208.º-B 

 Banco de horas por regulamentação coletiva 

 Eliminar 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 447.º  

Constituição, registo e aquisição de personalidade 

Eliminar 

 […]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 497º 

Escolha de convenção aplicável 

Elimina 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 500.º 

Denúncia da convenção colectiva 

Eliminar 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 502.º 

Cessação e suspensão de vigência de convenção coletiva 

Eliminar 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 512.º 

Competência do Conselho Económico e Social 

Eliminar 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Trabalho 

[…] 

Artigo 513.º 

Regulamentação da arbitragem obrigatória e arbitragem necessária 

 Eliminar 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 3.º 

Alteração à Lei n.º 110/2009, 16 de setembro 

[…] 

Artigo 4.º 

Regulamentação 

Eliminar. 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 3.º 

Alteração à Lei n.º 110/2009, 16 de setembro 

[…] 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor 

Eliminar. 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 5.º  

Alteração à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro 

 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

Eliminar. 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 6.º 

Aditamento ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

[…] 

Artigo 501.º-A 

Arbitragem para suspensão do período de sobrevigência e mediação 

Eliminar. 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 6.º 

Aditamento ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

[…] 

Artigo 515.º-A  

Efeitos da cessação da vigência de convenção ou decisão arbitral aplicada por portaria de 

extensão 

Eliminar. 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 7.º 

Aditamento ao Código dos Regimes Contributivos 

[…] 

Artigo 55.º -A 

Contribuição Adicional por Rotatividade Excessiva 

Eliminar. 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 8.º 

Aditamento à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro 

[…] 

Artigo 32.º-A 

Convocação, informações e questão a referendar 

 Eliminar. 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 8.º 

Aditamento à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro 

[…] 

Artigo 32.º-B 

Procedimento em caso de microempresas 

Eliminar. 

 

[…]» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Eliminação 

 

«Artigo 9.º  

Alteração sistemática da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro 

Eliminar. 

[…]» 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Alteração 

 

«Artigo 3.º 

(...) 

 

 

1 - Aos contratos de trabalho aplicam-se: 

a) As normas legais sobre regulamentação de trabalho;  

b) Os instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho; 

c) Os usos laborais que não contrariem a lei e os instrumentos de regulamentação coletiva 

de trabalho; 

d) O princípio da boa-fé. 

2 – As fontes de direito superiores prevalecem sempre sobre as fontes de direito inferiores, 

salvo na parte em que estas estabeleçam tratamento mais favorável para o trabalhador. 

3 – As normas legais sobre regulamentação de trabalho podem ser afastadas por 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, quando este estabeleça condições 

mais favoráveis para o trabalhador, salvo quando delas resultar o contrário. 

4 – As normas legais sobre regulamentação de trabalho só podem ser afastadas por contrato 

individual de trabalho quando este estabeleça condições mais favoráveis para o trabalhador, 

se delas não resultar o contrário. 

5 – As normas legais reguladoras de contrato de trabalho não podem ser afastadas por 

portaria de condições de trabalho. 

6 – As normas dos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho só podem ser 

afastadas por contrato de trabalho quando este estabeleça condições mais favoráveis para o 

trabalhador.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Alteração 

 

Artigo 208.º-B 

(…) 

 

Revogado. 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Alteração 

 

«Artigo 344.º 

(…) 

 

1 – […]. 

2 - Em caso de caducidade de contrato a termo certo decorrente de declaração do 

empregador, o trabalhador tem direito a compensação correspondente a três ou dois dias de 

retribuição base e diuturnidades por cada mês de duração do contrato, consoante esta não 

exceda ou seja superior a seis meses, respetivamente. 

3 – [novo] A parte da compensação relativa a fração de mês de duração do contrato é 

calculada proporcionalmente. 

4 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto no n.º 2.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
 Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Alteração 

 

«Artigo 500º 

(…) 

 

Qualquer das partes pode denunciar a convenção coletiva com efeitos no termo de cada 

período de vigência, mediante comunicação dirigida à outra parte, acompanhada da respetiva 

proposta negocial.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Alteração 

 

«Artigo 502.º 

(…) 

 

1 - A convenção coletiva apenas pode cessar mediante revogação por acordo das partes. 

2 – Revogado. 

3 – Revogado.  

4 - Aplicam-se à revogação as regras referentes ao depósito e à publicação de convenção 

coletiva. 

5 – A revogação prejudica os direitos decorrentes da convenção, continuando, todavia, o 

respetivo regime a aplicar-se aos contratos individuais de trabalho anteriormente celebrados e 

às respetivas renovações.  

6 – Revogado.» 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

  

 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

Artigo 6.º-A  

Garantia de Direitos  

Da revogação dos mecanismos de adaptabilidade e banco de horas previstos na presente lei 

não pode resultar para os trabalhadores a redução do nível remuneratório ou qualquer 

alteração desfavorável das condições de trabalho.  

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

Artigo 5.º 

Regime do Tempo de Trabalho 

Revogado 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

Artigo 10.º 

Regime transitório de sobrevigência e caducidade de convecção coletiva 

Revogado 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 28.º 

Indemnização por ato discriminatório 

 

1 – […]. 

2 - [novo] Aos atos discriminatórios lesivos de trabalhador, consubstanciados na prática de 

assédio, aplica-se o disposto no número anterior. 

3 - [novo] Nas situações do número anterior, quando a prática de assédio é levada a cabo 

por outro trabalhador, a entidade patronal responde solidariamente pelos danos causados 

ao trabalhador vítima de assédio, que venham a ser apurados.» 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 29.º 

Assédio 

 

1 – […] 

2 – […] 

3 – [novo] Presume-se ainda assédio, o conjunto de atos de natureza intimidatória, 

constrangedores ou humilhantes, ocorridos no âmbito de uma relação laboral, como a 

agressão verbal ou gestual, a ameaça, a redução da retribuição ou de funções injustificada 

ou sem fundamento, e que violem direitos fundamentais do trabalhador. 

4 – [novo] O trabalhador vítima de assédio deve alegar os factos que constituem a prática de 

assédio, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 394.º n.º 2 al. b), d) e f) e/ou 

548.º e seguintes, bem como indicar os trabalhadores que tenham conhecimento dos factos 

que integram o assédio. 

5 – [novo] Compete à entidade patronal a prova da inexistência da prática de assédio. 

6 - À prática de assédio aplica-se o disposto nos artigos 127.º, 129.º, 281.º, 283.º, 331.º, 

349.º, 350.º, 381.º, 394.º, 400.º, 562.º e 563.º. 

8 – [Anterior n.º 4]. 

9 – [Anterior n.º 5]. 

10 – [Anterior n.º 6].» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 127.º 

Deveres do empregador 

 

1 - O empregador deve, nomeadamente: 

a) Respeitar e tratar o trabalhador com urbanidade e probidade, afastando quaisquer atos 

que possam afetar a dignidade do trabalhador, que sejam discriminatórios lesivos, 

intimidatórios, hostis ou humilhantes do trabalhador, nomeadamente assédio; 

b) […]; 

c) […] 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) […]. 

2 – […]. 

3 - O empregador deve proporcionar ao trabalhador condições de trabalho que favoreçam a 

conciliação da atividade profissional com a vida familiar e pessoal, sendo proibida a utilização 

de mecanismos de desregulação do horário de trabalho ou alargamento do período de 

trabalho prestado, dentro e fora do local de trabalho, para além dos limites máximos do 

período normal de trabalho previsto no artigo 203.º, bem como o tempo utilizado durante os 

períodos de descanso do trabalhador, através da utilização de quaisquer instrumentos de 

trabalho, nomeadamente instrumentos de comunicação, para o efeito.  

4 – [novo] Excetuam-se do número anterior, as situações eventuais, transitórias e 

devidamente fundamentadas pelo empregador, aplicando-se com as necessárias adaptações 

os artigos 226.º e seguintes. 

5 – [anterior n.º 4]. 

6 – [anterior n.º 5] 

7 – [anterior n.º 6] 

8 – [anterior n.º 7] 

9 – [novo] Constitui contraordenação muito grave a violação dos deveres enunciados nos 

números 1 a 8 do disposto neste artigo.» 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 131.º 

Formação contínua 

 

1 - No âmbito da formação contínua, o empregador deve:  

a) Promover o desenvolvimento e a adequação da qualificação do trabalhador, diretamente 

relacionada com a sua categoria profissional e posto de trabalho, tendo em vista melhorar a 

sua empregabilidade e aumentar a produtividade e a competitividade da empresa;  

b) [...];  

c) [...];  

d) [...].  

2 - O trabalhador tem direito, em cada ano, a um número mínimo de quarenta horas de 

formação contínua ou, sendo contratado a termo por período igual ou superior a três meses, 

um número mínimo de horas proporcional à duração do contrato nesse ano.  

3 - A formação referida no número anterior pode ser desenvolvida pelo empregador ou por 

entidade formadora certificada para o efeito, nesse caso, cabendo a escolha ao trabalhador. 

4 - Para efeito de cumprimento do disposto no n.º 2, são consideradas as horas de dispensa de 

trabalho para frequência das ações ou módulos de formação profissional e respetiva 

avaliação, sendo consideradas como prestação efetiva de trabalho. 

5 - O empregador deve assegurar, em cada ano, formação contínua a: 

a) 10 % dos trabalhadores da empresa, no caso de empresas que empregam menos de 

50 trabalhadores; 

b) 20% dos trabalhadores da empresa, no caso de empresas que empregam entre 50 e 

100 trabalhadores; 

c) 30% dos trabalhadores da empresa, no caso de empresas que empregam entre 100 e 

250 trabalhadores; 

d) 40% dos trabalhadores da empresa, no caso de empresas com mais de 250 

trabalhadores. 

6 – [...].  

7 - Revogado.  

8 - À formação contínua a ser assegurada a trabalhador temporário, aplica-se o disposto no 

artigo 187.º. 

9 – [...].  

10 - Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1, 2 ou 5. 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 132.º 

Crédito de horas e subsídio para formação contínua 

 

1 – [...].  

2 – [...]  

3 – [...].  

4 – [...].  

5 – [...].  

6 - Revogado. 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 133.º 

Conteúdo da formação contínua 

 

1 - A área da formação contínua é determinada por acordo ou, na falta deste, cabe a escolha 

ao trabalhador, nos termos da al. a) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 131.º.  

2 – […]. 

3 - Constitui contraordenação muito grave a violação do presente artigo. 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 154.º 

Condições de trabalho a tempo parcial 

1 – […].  

2 – […].  

3 – […]:  

a) […]; 

b) Ao subsídio de refeição, no montante praticado na empresa e em valor não inferior ao 

valor pago aos trabalhadores em funções públicas ou, previsto em instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho caso seja mais favorável, com exceção das situações em 

que o período normal de trabalho diário seja inferior a 5 horas ou metade da jornada de 

trabalho diária, conforme for mais favorável ao trabalhador, casos em o valor de subsídio de 

refeição a pagar é proporcional às horas de trabalho efetivamente prestadas 

4 – […]. 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 203.º 

Limites máximos do período normal de trabalho 

 

1 - O período normal de trabalho não pode exceder as sete horas por dia e as trinta e cinco 

horas por semana. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 – Os limites máximos do período normal de trabalho podem ser reduzidos por instrumento 

de regulamentação coletiva de trabalho, não podendo daí resultar diminuição da retribuição 

ou qualquer alteração desfavorável das condições de trabalho. 

5 – […].» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 204.º 

Adaptabilidade por regulamentação colectiva 

 

Revogado 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 205.º 

Adaptabilidade individual 

 

Revogado 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 206.º 

Adaptabilidade grupal 

 

Revogado 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 207.º 

Período de referência 

 

Revogado 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 208.º 

Banco de horas por regulamentação coletiva 

 

Revogado 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 208.º-A 

Banco de horas individual 

 

Revogado 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 210.º 

Exceções aos limites máximos do período normal de trabalho 

 

1 – […]. 

a) […]; 

b) […]. 

2 – Sempre que a entidade referida na alínea a) do número anterior prossiga atividade 

industrial, o período normal de trabalho é de trinta e cinco horas por semana, na média do 

período de referência aplicável.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 211.º 

Limite máximo da duração média do trabalho semanal 

 

1 – Sem prejuízo do disposto nos artigos 203.º a 210.º, a duração média do trabalho semanal, 

incluindo trabalho suplementar, não pode ser superior a quarenta e duas horas, num período 

de referência estabelecido em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho que não 

ultrapasse 12 meses ou, na falta deste, num período de referência de quatro meses, ou de seis 

meses nos casos previstos no n.º 2 do artigo 207.º 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 – […].» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 224.º 

Duração do trabalho de trabalhador noturno 

 

1 – […]. 

2 – O período normal de trabalho diário de trabalhador noturno, não deve ser superior a sete 

horas diárias, em média semanal, sem prejuízo do disposto em instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho. 

3 – […]. 

4 - O trabalhador noturno não deve prestar mais de sete horas de trabalho num período de 

vinte e quatro horas em que efetua trabalho noturno, em qualquer das seguintes atividades, 

que implicam riscos especiais ou tensão física ou mental significativa: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]. 

5 – […]. 

6 – […]. 

a) […]; 

b) […]. 

7 – […].» 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 229.º 

Descanso compensatório de trabalho suplementar 

 

1 - O trabalhador que presta trabalho suplementar em dia útil ou em dia de descanso 

semanal complementar tem direito a descanso compensatório remunerado, correspondente 

a 25 % das horas de trabalho suplementar realizadas, sem prejuízo do disposto no n.o 3. 

2 – O descanso compensatório a que se refere o número anterior vence-se quando perfaça 

um número de horas igual ao período normal de trabalho diário. 

3 – […]. 

4 – […]. 

5 - O descanso compensatório é marcado por escolha do trabalhador, salvo quando esta 

marcação possa prejudicar de forma determinante a organização do trabalho por parte da 

entidade patronal, caso em que deve ser marcado por acordo entre as partes. 

6 – O disposto nos n.os 1 e 2 pode ser afastado por instrumento de regulamentação coletiva 

de trabalho que disponha no sentido mais favorável aos trabalhadores. 

7 – Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos 1, 3 ou 4.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 238.º 

Duração do período de férias 

 

1 - O período anual de férias tem a duração mínima de 25 dias úteis. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 – […]. 

5 – […]. 

6 – […].» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 259.º-A 

Subsídio de Refeição 

1 – O trabalhador tem direito a subsídio de refeição diário de valor não inferior ao previsto 

para os trabalhadores em funções públicas, sem prejuízo do previsto em instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho que disponha em sentido mais favorável ao 

trabalhador. 

2– O subsídio de refeição é pago na totalidade ao todos os trabalhadores cujo período 

normal de trabalho seja igual ou superior a 5 horas ou metade da jornada de trabalho diária, 

conforme for mais favorável ao trabalhador. 

3 – Considerando o previsto no n.º anterior, no caso de trabalhador cujo período normal de 

trabalho seja inferior 5 horas ou a metade da jornada de trabalho diária, conforme for mais 

favorável ao trabalhador, o valor de subsídio de refeição a pagar é proporcional às horas de 

trabalho efetivamente prestadas.» 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

 

 

 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 268.º 

Pagamento de trabalho suplementar 

 

1 – […]: 

a) 50% pela primeira hora ou fração desta e 75% por hora ou fração subsequente, em dia útil;  

b) 100% por cada hora ou fração, em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar 

ou em feriado;  

2 – […]. 

3 – O disposto nos números anteriores pode ser afastado por instrumento de regulamentação 

coletiva de trabalho, que disponha no sentido mais favorável aos trabalhadores. 

4 – […].» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 269.º 

Prestações relativas a dia feriado 

 

1 – [...]. 

2 - O trabalhador que presta trabalho normal em dia feriado em empresa não obrigada a 

suspender o funcionamento nesse dia tem direito de 100% da retribuição correspondente. 

3 – O trabalhador que presta trabalho em dia feriado tem ainda direito a descanso 

compensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes, devendo ser marcado 

por acordo entre trabalhador e empregador. » 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 331º 

Sanções Abusivas 

 

1 - Considera-se abusiva a sanção disciplinar motivada pelo facto de o trabalhador: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) [novo] Tenha alegado ser vitima de assédio ou ser testemunha em processo judicial e/ou 

contraordenacional de assédio. 

e) [anterior al. d)]. 

2 – […]: 

a) […]; 

b) […]. 

3 - […]. 

4 - […] 

5 - […]. 

6 - […]: 

a) […]; 

b) […]. 

7 - Constitui contraordenação muito grave a aplicação de sanção abusiva.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 345.º 

Caducidade do contrato de trabalho a termo incerto 

1 – […]. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 - Em caso de caducidade de contrato a termo incerto, o trabalhador tem direito a 

compensação calculada nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo anterior. 

5 – Revogado 

6 – […].» 
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As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 350.º 

Cessação do acordo de revogação 

 

1 - O trabalhador pode fazer cessar o acordo de revogação do contrato de trabalho mediante 

comunicação escrita dirigida ao empregador, devidamente fundamentada e com indicação 

circunstanciada dos factos, incluindo nos casos em que o trabalhador alegue ser vítima de 

assédio, até ao sétimo dia seguinte à data da respetiva celebração. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 - Excetua-se do disposto nos números anteriores o acordo de revogação devidamente 

datado e cujas assinaturas sejam objeto de reconhecimento notarial presencial, nos termos da 

lei, salvo nos casos em que o trabalhador alegue ter sido vítima de assédio.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 360.º 

Comunicações em caso de despedimento coletivo 

 

1 – […]. 

2 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]. 

3 – Na falta das entidades referidas no n.º 1, o empregador comunica a intenção de proceder 

ao despedimento, por escrito, a cada um dos trabalhadores que possam ser abrangidos, os 

quais podem designar, de entre eles, no prazo de sete dias úteis a contar da receção da 

comunicação, uma comissão representativa com o máximo de três ou cinco membros 

consoante o despedimento abranja até cinco ou mais trabalhadores. 

4 – […]. 

5 – […]. 

6 – Constitui contraordenação muito grave o despedimento efetuado com violação do 

disposto no presente artigo.» 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 361.º 

Informações e negociação em caso de despedimento coletivo 

 

1 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 – […]. 

5 – […]. 

6 - Constitui contraordenação muito grave o despedimento efetuado com violação do 

disposto nos n.os 1 ou 3.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 362.º 

Intervenção do ministério responsável pela área laboral 

1 – […]. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 – Constitui contraordenação muito grave o impedimento à participação do serviço 

competente na negociação referida no n.º 1.» 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 363.º 

Decisão de despedimento coletivo 

1 – […]: 

a) Revogado; 

b) Revogado; 

c) 60 dias, no caso de trabalhador com antiguidade até 10 anos; 

d) 75 dias, no caso de trabalhador com antiguidade superior a 10 anos. 

2 – […]. 

3 – […]. 

a) […]; 

b) […]. 

4 – […]. 

5 – O pagamento da compensação, dos créditos vencidos e dos exigíveis por efeito da cessação 

do contrato de trabalho é efetuado, no máximo, até ao termo do prazo de aviso prévio, salvo 

em situação prevista no artigo 347.º ou regulada em legislação especial sobre recuperação de 

empresas e reestruturação de sectores económicos. 

6 – [novo] Nos termos do número anterior, deve a entidade patronal fazer prova da garantia 

do pagamento dos respetivos créditos dos trabalhadores, nomeadamente através de fiança 

ou de depósito bancário, dando conhecimento às entidades referidas no n.º 3 aquando do 

envio da ata e da relação. 

7 – Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto no presente artigo.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 364.º 

Crédito de horas durante o aviso prévio 

 

1 – […]. 

2 – […]. 

3 – […]. 

4 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto neste artigo.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 366.º 

Compensação por despedimento colectivo 

 

1 - Em caso de despedimento coletivo, o trabalhador tem direito a compensação 

correspondente a um mês de retribuição e diuturnidades por cada ano ou fração de 

antiguidade. 

2 – Revogado. 

3 – […]. 

4 – Revogado. 

5 – Revogado. 

6 – Revogado. 

7 – [novo] Em caso de fração de ano, a compensação é calculada proporcionalmente. 

8 - [novo] A compensação não pode ser inferior a três meses de retribuição base e 

diuturnidades. 

9 - Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto no presente artigo.» 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 368.º 

Requisitos de despedimento por extinção de posto de trabalho 

 

1 – O despedimento por extinção do posto de trabalho só pode ter lugar desde que, 

cumulativamente, se verifiquem os seguintes requisitos: 

a) […]; 

b) […]; 

c) Não existam, na empresa, contratos de trabalho a termo, prestação de serviços ou contrato 

de trabalho a tempo parcial para tarefas correspondentes às do posto de trabalho extinto; 

d) […]; 

e) Seja posta à disposição do trabalhador a compensação devida, bem como os créditos 

vencidos e exigíveis por efeito da cessação de trabalho. 

2 – Havendo na secção ou estrutura equivalente uma pluralidade de postos de trabalho de 

conteúdo funcional idêntico, para determinação do posto de trabalho a extinguir, a decisão do 

empregador deve observar, por referência aos respetivos titulares, os critérios a seguir 

indicados, pela ordem estabelecida: 

a) Menor antiguidade no posto de trabalho; 

b) Menor antiguidade na categoria profissional; 

c) Categoria profissional de classe inferior; 

d) Menor antiguidade na empresa. 

3 – A subsistência da relação de trabalho torna-se praticamente impossível desde que, 

extinto o posto de trabalho, a entidade patronal não disponha de outro que seja compatível 

com a categoria do trabalhador. 

4 - O trabalhador que, nos três meses anteriores ao início do procedimento para 

despedimento, tenha sido transferido para posto de trabalho que venha a ser extinto, tem 

direito a ser reafectado ao posto de trabalho anterior, com a garantida da mesma retribuição, 

salvo se este também tiver sido extinto. 

5 - Constitui contraordenação muito grave o despedimento com violação do disposto nos n.º 

1, 2 ou 4.» 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 369.º 

Comunicações em caso de despedimento por extinção de posto de trabalho 

 

1 – […]. 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]. 

2 – Constitui contraordenação muito grave o despedimento efetuado com violação do 

disposto no número anterior.» 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 370.º 

Consultas em caso de despedimento por extinção de posto de trabalho 

 

1 – Nos 15 dias posteriores à comunicação prevista no artigo anterior, a estrutura 

representativa dos trabalhadores, o trabalhador envolvido e ainda, caso este seja 

representante sindical, a associação sindical respetiva podem transmitir ao empregador o seu 

parecer fundamentado, nomeadamente sobre os motivos invocados, os requisitos previstos no 

n.º 1 do artigo 368.º ou os critérios a que se refere o n.º 2 do mesmo artigo, bem como as 

alternativas que permitam atenuar os efeitos do despedimento. 

2 - Qualquer trabalhador envolvido ou entidade referida no número anterior pode, nos cinco 

dias úteis posteriores à comunicação do empregador, solicitar ao serviço com competência 

inspetiva do ministério responsável pela área do emprego a verificação dos requisitos 

previstos nas alíneas c) e d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 368.º, informando simultaneamente 

do facto o empregador. 

3 – […].» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 371.º 

Decisão de despedimento por extinção de posto de trabalho 

 

1 – Decorridos cinco dias a contar do termo do prazo previsto no n.º 1 do artigo anterior, ou, 

sendo caso disso, a contar da recepção do relatório a que se refere o n.º 3 do mesmo artigo ou 

do termo do prazo para o seu envio, o empregador profere, por escrito, decisão de 

despedimento fundamentada de que notifica os trabalhadores. 

2 - Da decisão de despedimento consta: 

a) Motivo da extinção do posto de trabalho; 

b) Confirmação dos requisitos previstos no n.º 1 do artigo 368.º, com justificação de 

inexistência de alternativas à cessação do contrato do ocupante do posto de trabalho extinto 

ou menção da recusa de aceitação das alternativas propostas; 

c) […]; 

d) Montante, forma, momento e lugar do pagamento da compensação e dos créditos 

vencidos e dos exigíveis por efeito da cessação do contrato de trabalho, e prova da 

garantia do pagamento dos créditos vigente na data de cessação do contrato, 

nomeadamente através de fiança e depósito bancários; 

e) […]. 

3 - O empregador comunica a decisão, por cópia ou transcrição, ao trabalhador, às entidades 

referidas no n.º 1 do artigo 369.º e, bem assim, ao serviço com competência inspetiva do 

ministério responsável pela área laboral, com antecedência mínima, relativamente à data da 

cessação, de: 

a) Revogado; 

b) Revogado; 

c) 60 dias, no caso de trabalhador com antiguidade até 10 anos; 

d) 75 dias, no caso de trabalhador com antiguidade superior a 10 anos. 

4 - O pagamento da compensação, dos créditos vencidos e dos exigíveis por efeito da cessação 

do contrato de trabalho deve ser efetuado, no máximo, até ao termo do prazo de aviso prévio. 

5 – Constitui contraordenação muito grave o despedimento efetuado com violação do 

disposto no presente artigo.» 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 373.º 

Noção de despedimento por inadaptação 

 

Revogado 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 374.º 

Situações de inadaptação 

 

Revogado 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 375.º 

Requisitos de despedimento por inadaptação 

 

Revogado 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 376.º 

Comunicações em caso de despedimento por inadaptação 

 

Revogado 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 377.º 

Consultas em caso de despedimento por inadaptação 

 

Revogado 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 378.º 

Decisão de despedimento por inadaptação 

 

Revogado 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 379.º 

Direitos de trabalhador em caso de despedimento por inadaptação 

 

Revogado 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

Artigo 380.º 

Manutenção do nível de emprego 

 

Revogado 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 381.º 

Fundamentos gerais de ilicitude de despedimento 

 

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes ou em legislação específica, o despedimento 

por iniciativa do empregador é ilícito: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]. 

e) [novo] Se for precedido da prática de assédio sobre o trabalhador e o mesmo já o tiver 

denunciado ao serviço com competência inspetiva do ministério responsável pela área 

laboral, para efeitos contraordenacionais.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 387.º 

Apreciação judicial do despedimento 

 

1 – […]. 

2 – A acção de impugnação tem de ser intentada no prazo de um ano a contar da data do 

despedimento, exceto nos casos previstos no artigo 388.º 

3 – […]. 

4 – Revogado.» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 387.º-A 

Irrenunciabilidade do direito à impugnação do despedimento 

 

O recebimento, pelo trabalhador, de quaisquer importâncias pela cessação do contrato de 

trabalho, não preclude o direito a impugnar a ilicitude do despedimento, com todas as 

consequências decorrentes da declaração da ilicitude.» 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 

 

 

 

 

 

 



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 389.º 

Efeitos da ilicitude de despedimento 

 

1 – […]: 

a) […]; 

b) […]. 

2 – Revogado. 

3 – Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto no n.º 1.» 

 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 391.º 

Indemnização em substituição de reintegração a pedido do trabalhador 

 

1 – Em substituição da reintegração, o trabalhador pode optar, até ao termo da discussão em 

audiência final de julgamento, por uma indemnização correspondente a um mês de 

retribuição e diuturnidades por cada ano de antiguidade ou fração de ano, não podendo ser 

inferior a três meses, contando-se para o efeito todo o tempo decorrido até ao transito em 

julgado da sentença. 

2 – […]. 

3 – […].» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

 

Proposta de Aditamento 

 

Código do trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

«Artigo 394.º 

Justa causa de resolução 

 

1 – […]. 

2 - Constituem justa causa de resolução do contrato pelo trabalhador, nomeadamente, os 

seguintes comportamentos do empregador: 

a) […]; 

b) Violação culposa de garantias legais ou convencionais do trabalhador, nomeadamente a 

prática de assédio praticada pela entidade patronal ou por outros trabalhadores; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]. 

3 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]. 

4 – A justa causa é apreciada nos termos do n.º 3 do artigo 351.º, com as necessárias 

adaptações, sendo que nos casos de assédio constante das alíneas b) e f) do presente artigo, 

caberá ao trabalhador alegar os factos constitutivos da prática de assédio, recaindo sobre o 

empregador o ónus da prova. 

5 – […].» 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de abril de 2019 

 

As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª 

Altera o Código de Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes 
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«Artigo 422.º 

Crédito de horas de membros das comissões 

1 – […]:  

a) […];  

b) Comissão de trabalhadores, quarenta horas;  

c) […].  

2 – […].  

3 - Em empresa de âmbito nacional, pluridistrital ou com mais de 1000 trabalhadores, 

acrescem 50% das horas relativas aos créditos de horas constantes das alíneas a) e b) do n.º 

1.  

4 - O trabalhador que seja membro da comissão coordenadora pode cumular os créditos de 

horas previstos na alínea c), com os créditos de horas previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1. 

5 - Em empresa, quer do sector público quer do privado, com mais de 1000 trabalhadores, a 

comissão de trabalhadores pode deliberar por unanimidade que um dos membros tenha 

crédito de horas correspondente ao seu período normal de trabalho, não sendo neste caso 

aplicável o disposto no n.º 3.  

6 – […].» 
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As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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«Artigo 430.º 

Constituição e aprovação dos estatutos de comissão de trabalhadores 

 

1 – […].  

2 – […].  

3 – A votação é convocada com a antecedência mínima de 15 dias por, pelo menos, 100 ou 10 

% dos trabalhadores da empresa, com ampla publicidade e menção expressa de data, hora, 

local e ordem de trabalhos, devendo ser remetida simultaneamente cópia da convocatória ao 

empregador.  

4 – […].  

5 - Os projetos de estatutos submetidos a votação são propostos por, no mínimo, 100 ou 10 % 

dos trabalhadores da empresa, devendo ser nesta publicitados com a antecedência mínima de 

10 dias.  

6 – […].» 
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As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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«Artigo 433.º 

Regras gerais da eleição de comissão e subcomissões de trabalhadores 

 

1 – […].  

2 – A eleição é convocada com a antecedência de 15 dias, ou prazo superior estabelecido nos 

estatutos, pela comissão eleitoral constituída nos termos dos estatutos ou, na sua falta, por, 

no mínimo, 100 ou 10 % dos trabalhadores da empresa, com ampla publicidade e menção 

expressa de data, hora, local e ordem de trabalhos, devendo ser remetida simultaneamente 

cópia da convocatória ao empregador.  

3 – Só podem concorrer listas subscritas por, no mínimo, 100 ou 10 % dos trabalhadores da 

empresa ou, no caso de listas de subcomissões de trabalhadores, 10 % dos trabalhadores do 

estabelecimento, não podendo qualquer trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de 

uma lista concorrente à mesma estrutura.  

4 – […].  

5 – […].» 
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As Deputadas, 

RITA RATO; DIANA FERREIRA 
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«Artigo 438.º 

Registos e publicações referentes a comissões e subcomissões 

 

1 – A comissão eleitoral requer ao serviço competente do ministério responsável pela área 

laboral o registo da constituição da comissão de trabalhadores e dos estatutos ou das suas 

alterações, juntando os estatutos ou as alterações aprovados, bem como cópias das atas do 

apuramento global e das mesas de voto, acompanhadas dos documentos de registo dos 

votantes.  

2 - A comissão eleitoral, no prazo de 10 dias a contar da data do apuramento, requer ainda ao 

serviço competente do ministério responsável pela área laboral o registo da eleição dos 

membros da comissão de trabalhadores e das subcomissões de trabalhadores, juntando cópias 

das listas concorrentes, bem como das atas do apuramento global e das mesas de voto, 

acompanhadas dos documentos de registo dos votantes.  

3 - As comissões de trabalhadores que participaram na constituição da comissão coordenadora 

requerem ao serviço competente do ministério responsável pela área laboral, em caso de 

eleição no prazo de 10 dias, o registo:  

a) Da constituição da comissão coordenadora e dos estatutos ou das suas alterações, juntando 

os estatutos ou as alterações aprovados, bem como cópias da ata da reunião em que foi 

constituída a comissão e do documento de registo dos votantes;  

b) Da eleição dos membros da comissão coordenadora, juntando cópias das listas 

concorrentes, bem como da ata da reunião e do documento de registo dos votantes.  

4 – […].  

5 – […].  

6 – […]: 

a) […];  

b) […];  

c) […];  

d) […].  

7 - A comissão de trabalhadores, a subcomissão ou a comissão coordenadora só pode iniciar as 

suas actividades depois da publicação dos estatutos, iniciando-se cada mandato no dia 

imediato à publicação, pela Comissão Eleitoral, do apuramento global dos resultados da 

votação. 
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«Artigo 476.º 

Princípio do tratamento mais favorável 

 

As fontes de direito superiores prevalecem sobre as fontes inferiores salvo na parte em que 

estas, sem oposição daquelas, estabeleçam um tratamento mais favorável para o 

trabalhador.» 
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«Artigo 562.º 

Dispensa e eliminação da publicidade 

 

1 – […]. 

2 – […]: 

a) Privação do direito em candidatar-se a quaisquer medidas ativas de emprego e estágios 

profissionais, cofinanciados pelos organismos públicos, por um período de dois anos. 

b) […]. 

3 – [novo] No caso de contraordenação muito grave pela prática de assédio, tendo em conta 

os efeitos gravosos para o trabalhador e/ou as lesões provocadas com o incumprimento, 

podem ainda ser aplicadas as seguintes sanções acessórias: 

a) Privação do direito de participar em arrematações ou concursos públicos, por um período 

até dois anos. 

b) Privação do direito em candidatar-se a quaisquer medidas ativas de emprego e estágios 

profissionais, cofinanciados pelos organismos públicos, por um período de dois anos. 

4 – [Anterior n.º 3]. 

5 – [Anterior n.º 4].» 
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